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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS
Alameda dos Buritis, n.231, Setor Oeste, Goiânia-GO, CEP 74.019-900

Telefones: (62) 3221-3022 Fax: 3221-3375
Site: www.assclllbleia.go.gov.br

Ofício nO 1.314-P
Goiânia, 17 de dezembro de 2015.

A Sua Excelência o Senhor
Governador do Estado de Goiás
MARCONI FERREIRA PERILLO JúNIOR

Senhor Governador,

Encaminho a Vossa Excelência, para os devidos fins, o incluso autógrafo de,.
lei nO504, aprovado em sessão realizada no dia 16 de dezembro do corrente ano, de minha
autoria, que declara de utilidade pública a entidade que especifica.

Atenciosamente,

http://www.assclllbleia.go.gov.br


ESTADO DE GOI.ÁS
ASSEMBLEIA LE GI SLATIVA

AUTÓGRAFO DE LEI N° 504, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2015.
LEI N° , DE DE DE 2015.

Declara de utilidade pública a entidade que
especifica.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do
art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública a ASSOCIAÇÃO VIDA NOVA
_ AVN, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa jurídica (CNPJ) sob o nO21.728.578/0001-39,
com sede no Município de Goianésia-GO.

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

-r SEC

DE SOUSA
SIDENTE -

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, em Goiânia, 16 de
dezembro de 2015.



12
LEI N"19.180. DE 29 DE DEZEMBRO DE 2015.

~ Diário Oficial-
LEI N° 19.182. DE 29 DE DEZEMBRO DE 2016.

GOIÂNIA, QUARTA.FEIRA, ..;.Ôr: DEZEMBRO DE 2016
ANO 179 • OlÁ 10 àF1CIAUGO.N" 22.236

" -.' ~',~'l
",.

LEI N"19.186, DE 29 DE DEZEMBRO De 2016.

Autoriza • aqutslçlo. pot doaçlo onetou. do
mtweI qUl"pedftca. di oulru provld~nci8 •.

Concedo Ululo d. cidodonte que •• pedra.

50\
s06

Cr\I o Parque Marcos Henrique d. veiga
Jardim e d6 outrn ptOW1!ndas,

Ao ASSEMBLEIA LEGISLATlVÂ DO ~ADO DE GOIÁS, no.
~~ do er1. 10, 5ndao XI. ch CoMtItuiçJo E.t-du.1. decreta. eu •• nc:lono •

SftguinteLel:

Art. l' Fiei o Chefe do Poder ExecuUvo autoriZado. Idqutm pel1l o
EttJdo de GotAs, medianta ~ onero-a feita peto Munlelpio de IpOfl~I.GO.

peuoe IUfldicl de dlrctto póbftCO Intamo. CNPJ1MF n' 01.151.538/0001.-88, com

altde ."lnfttr.tiVJI nl n.... sto Jod. n' 1f. Centro, CEP 78.200-000. por
Intmmédio d. lei mUf'liclpal ~ 1.581, de 29 de setembtO de 20.104. um. 're'
pt)bIlClI munlctptll de 2.530fn8 (dO" mn. quinhlnlot • trlnt* melrot quadrados),

IOcIUuda n. RUI Ave do Par1llao. Quadtl: 10, S.tor Parque da, Estretu.

medindo 33m de (renlc com • Ru. AVI do Par.llo: tado direito. SOm com li RUI

ea,...,_; IMo esqutrdO, som com • Travuaa 01: tl fundOs medIndo 33m com •
Ru. Aqullirlo. reglsltada.ob • Mab1Cl.At. n- R.1.M-4.960. lfvro 2~22, n. 155 do

Cartório de Registro de ImóYeIa e T.bcUonalO f' de Noll. da Comarca de ,per&.

GO.

Art. r o Imóvel descrito e Cl!lrad2rindo no Irt. f' d"stlna~ •

conttruçAo de um. Unld8d1l do corpo de B~lt'OI MUltardo e.tado de Got•• -
CBMlGo-. naqut'e Mumcfplo.

M. ~ li. dOlÇlO OrlMOS' In 1onnallzlld. com c~usuta de

In.nen.bfl'd.~ e d. ftVIInlo ao patrlmOn'o do Munk:/plo doedor, nos tIl.os de

dneumorimento da obrigaçto ou de alteraç$o da finaUdaM ettabaklcidlll para o

lerceno.
Art. 4- COf'lplit' '0 Procurador.Geral do EatOildo.na. termos do art.

S-. Inciso XII. d. Lei Comp\etnelntar n- 58. de 04 de Jl1Ihoda 2006, •• preclaÇlO
dti minuta da ftcrtt\.n pt)bIlce da doa~O.

M. S' e.tli Lei.ntra em vJgor nl data de eua publlleaçio.

PALÁCIO DO GOvERNO DO I!STADO OI! GOIÁS, em

GoIllnla. 29 dO~..e do 201S, 127' do Rop~bI1CO.

LEI N"19.181, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2015.

AIteI'1l • lA! .,. 14.384, de 31 d. dezembro de

2002, e d' outrw. ptOvkS!ndas.

A ASSEM!!LEA LeGISLAnvA DO ESTADO ,DE ootAS. no.
termos do artigo 10 d. Constltu~o Estadual, dlcrel'" eu sanckmo a seguinte

Lei:

Art. 1- 510 introduzldatl na ~ ,.,. 14.384, de 31 d. dezembro d.

2002, •• .eguinm modltlctÇ6es:

1_ no- ~rt•. 1', r. n,~ e S-, ,,-. 8"'. ~ 2-. e onde mailSconsltlt.

denomln.çio Agtncl. Gomna de Melo Ambientol!t, fa ••• aubalilJJld. por
GecteUlti8 de Elt.do do Meto Ambienta. ReeurtlOs HIdricos, Infraestrutur.,
Cidades e Auuntos Metropotltano-;

li- os art'gos se, caput. e seu sr, e P ficllm aslm red~:

:Art, O- Os. valor•• drlidos pC( e.tabelecmen\o, a titulo de TFAGO.
ttmestnalmenlt, eorre:spondem a 60% (Iessenta por cento) dos
100% (cem por canto) pagoe peCo contribuW'lte e .rrecad.dos em

Gul8 de Recothlmento Única pelo IBAMA. nos lermo! do acordo de
eoopol'lu;lio T6cnk:a AcT n- 02212014, ft,m.do entre o E.tedo de

GolH. o IBAMA,

~ 2" Oa ••••)ore. cobt*loa. titulo de TFAGO. serlo obtldol por meSo
do cnwllnento do seu pone, 1\08 tel'l'nO$ da lei complementar
feder.1 n- 123, de 14 d. dezembro d. 2006, e o nu POienc:la1
PoIukfor (PP) • o GIltU de UlUIz:açlo (GU) de 1"I!IClIr&0!I natulltfs de
cada uma das aUvldMles suJeita3 • r~Rzaçlo, conforme Anexo I.
.•.•..••.•••••••••••..•.••.••.•_•••••••..••••.•••.••..•..•••..••.••••••••.•••••.•••...•.•.........• (NR)

"Art . .,. A TFAGO te" devida no 41tlmo di. eM cada trime.tre do ano

eMl e o r«:oI*nento .f.tuado em ÇQnla bancl:rta vIncul*d. 80'

órglo ~teetual de maIo .m~i., porInterm6dlo de documento
próprio de arrecadaçlo, .t6 o qukrto di. úlll do mh aubSéquonte.
••.••.••••••.••....•.•.•.••,..•.•...•••••••••..••..•...•.•••••.•...•...... ,•.••••••.•.•••..••....• (NR)

Art. 2" Ettl lei en~ em vigor n. datt: de lua pubtlceçlo.

Art. r f:1c:trevogMfo o Anexo 11d. LAI"" 104.36412002.

. PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, Im

Gollnl;ll, 29 de ~ de 2016, 127- da RepúbliCII.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS,

noa tennot do art. 10 da ConstitulçlO Ert~dual, decreta e eu aaRCiono a legulnte

lei.

M. l' Fiai concedidO o ALIPIO FERREIRA NOGUEIRA °
Tlluto Honorifico de Cldadlo Golano.

Att. r Esta LeI el'\ltl em v\gor n. data de sua pu~\ç;IçAo.

PALÁCIO DO GOVERNO 00 ESTADO DE GOIÁS,

em GoIânia, 29 do ~ do 2015, 127' da RepúbHea.

MARCONIFERREIRAPERILLOJÚNIOR

LEI N" 19.183, DE 29 DE DEZEMBRO DE.2016.

Concede titulo do clcI.danla Qoo especlOCa.
S()~

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS,

nOllen'n01 do art. 10 da Consltlu!çlo EJlldua1, decreta e eu sanciono a leguinte

Lei:

Art. l' Fies conoodldo o JOHANNES PETRUS MARIA

PETERS o Tllulo Honorifico de Cldadao GoIeno.

Art. 2' Esla Lei entra om vigor na date do sua pUb!lcsçAo.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOlAS,

em Goiaoia, 29 de ~ do 2015, 127' da República.

MARCONIFERREIRAPERlLLOJÚNIOR

LEI N° 19.184, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2016.

Declara de u1tlk1adopUbt\al. entidade Que f.lpecffica.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁs, nOl

tennos do srt. 10 da Constilulçlo Estadual, decreta e eu sanàono 8 legulnlelel:

Art. 1- Fica deçbrada de umidade púbticl a ASSOCIAÇÂO VIDA

NOVA - AVN, InacIlla no COdaotro Nedonol do P."oa Juridlca (CNPJ) sob o rf

21.728.57MXXJ1-39, com ,ede no MUnadplo de Goianésia.GO.

Art. r eslaLei entra em vigor na data de sua publicaçao.

PALÁCIO ~O ••~?~ERNO DO ESTADO DE GolAs, om

GoIani.. 29 de OJJIf'w!8 de 2015,127' d. República.

MARCONIFERREIRAPERILLOJÚNIOR

LEI N" 19.185, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2016.

Declotl de utllidade pública. entidade que npeclfrce.

A ASSEMBLElA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos

tennos do art. 10 d. ConstitulçOo Estadual, decr8ta ti eu tlanciono a leguinte lei:

M. l' Fica dedared. de utnldado p~blica e ACADEMIA EsplRITA

OE LElRAS DO ESTADO OE GOIÁS ••••CELEG-, 1",a1I. no Cadastro N.cIonal

d. Pesloa JUTIdic:a(CNPJ) sob On' 07.335.G7M»OOl-41, com seda no Munlclpk)

de Goianla-GO.

Art. r e.ta lei entra em vlgOfnl daf8 de lua pobllcaçio,

PALÁC10~G VERNO DO ESTADO DE GOlAs, em

Goiaola,29 de de 2015, 127' da República. .
. .

MARCONlFERREIRAPERILLOJÚNIOR

A ASSEMbLEtA t.EG1SLAllVA 00 ESrAOO DE GOlÃS, t\OI

tetmO&do arl10 d. Con!ltllUlÇlOEsl.lldual, decretl e eu sanciono. seguinte L.I:

Art. 1- FIe. criado o Plfqlle Marco, Henrique d. Voto. Jardim,
kK:all1ado dentro doalimlles do Autódromo lntem.dona! Ayrton Sertna, nu 'reta
ociosas ou de edíficaçCes 1Ivr~, e funcionar, sem preJull.Odn atividades pr6pf1as

do complexo .utomobIUsUeo.

Art. 2- O Parque Marços Henrique Veiga J,mfll"l'l,com funcionamento
em hor6r1o e datas predefinJdoa, abrlgart atlvktades e!lportiv.,. de convivfnell e
lazer, eventos culturnll fi artlaUcol. apeblleuloS e ahOWl, c::omp.tlvelt com aua

ihe. di abrang6nei •• glrenlid2l:

I -.1 Ulmr.açfto reguftlr pela populgçto em ger.l das treu

reservadas 80 Plrque:

11_ a scgur"nva e 8 vlablUdade do de&envoMmento de otMdlldes

esportlvn, toel.is ê artl.t1esl no local;

ul- a preservoçAo das éreas verd" existentos.

M. 3- Todo o espaço do compleKO do Atrt6dromo lntem:!lelonal

~yrton Senna .bligar6 ltivkladea etportJYas, de convtv6ne11 e lazer, evenlos
culturais fi ertl.tleos, espetáculos e Ihows. sem prejulzo das atlvifsde:s PtOprtas

do complexo .utomobtllttlco.

M. 4° A ImptMteçlo, ""tiO e o funcionamento do Parque MarCOl
Henrique d. Veig! Jardim e do Autódromo Ayrton Senna .erlo regultmenttdoe.
pelo Poder ExeeuUvo no pr3Z,ode 90 (noventa) dias da pubrtcaçlO desta Lei.

Art. 5° Esta Let entr~ em vtgor na data de sua publicaç'o.

PALÁCIO DO GOVERNO 00 ESTADO DE GOIÁS, em

Golaola, 29 do ~ do2015,127'daRepúbIi0B.

N'A.Re0Nl FEAAEIRA. PliRJLLOJúMOR
v.nlf CI 5••••RodW

LEI N°19.187, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2015.

Attert" leis n'" 13.S~1.di 18 de jlfotiro d.

2000. 13.533. de 15 de out1bro di 1m, fi

1&.384, de 27 de novembro de 2008, e dAoutra.
pr~nebl!l.

li. ASSEMBLetA. LEGISLATIVA 00 ESTADO DE GOIA.S, nM
termos do M. 10 dDConstttulçto Estadual, decreta e eu sftnclono IIe;uinte lO!:

M, 1. O. dispo$ltJvoa. -egulr espedflcados d. lei ". 13.591, de 18
do JlInero de 2000, que Instituiu o Progrcuna de OesenvoMmMto Induslrkll de
Gol., -PROOUZIR- e o Fundo ~ Oesenvotvtnento de A1Mdades lndusttflb -
FUNPROOUZIR- p'"am' vIQorarcom c. .çr6ae1mo. e as .1l.,.ç6i1 •• gulnlat:

'Art.~ ....

1- .

d) eqUlltlUlçAode furos sob o forma de .ubvenção em oper.Q6e$ de
çr6dllo d. Agtncl. de Fomento d. ~!I SA, para mlcroempres*S.
empre50s de pequeno porte, empreendedores indMdWlls,
pronsslonll. Qulb~ e empreendtmentos do pgroneg6cio ÇQI'tf

recursos previ&IOSna 111Ineo'c', inciso XII, do 111. 20 desta lei:

e) outra formas da n&lstência nnlncel,. • cril6rio do Conselho

Deliberativo do PRODUZIR;

Art. 20 ..

Xll- ........•..

ci 10% (dez por cento) em apOIo 6s mJeroempresn. emprelal de
pequeno porte, emprftltndedOCM IndtvldlJ#ls. prolbtlonaJ$
autOnomoa e empreendimentos do 'g,onagócio;

Art.23, ............•.•...........•.............•..•..........••......•...•.............................
I _ 3% (I'" por cento), Iluferida rntntalmlnte, caJc:u'ada sobre O

~nte de reeursOt decorrentes d. taxa de .nbt<:lp'çAa de
pagamento ",*,,,1, dos furos dotofinanciamentos e doe retornos dos
financiamentos do PRODUZIR, bem. como dos uus subpmgr~
~ tl$laO lob a adm!ntstraçao d. GOIASFOMENTO;

...•..••..•..• (NR)



lai ESTADO DE GOIÁS
.' ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
Ih',';';:

Goiânia, 15 de março de 2016.
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Encaminhe-se para arquivamento, depois de gravada a sua tramitação no

sistema de protocolo .
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